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RESUMO 

 

A presente dissertação apresenta a proposta de implantação do Fórum de Desenvolvimento e 
Integração Fronteiriça um modelo de cooperação transfronteiriça nas cidades gêmeas da 
fronteira do Mato Grosso do Sul no Brasil com a Bolivia e com o Paraguai e tem por objetivo 
fornecer orientações para as instituições públicas e privadas, das entidades de apoio, dos 
distintos governos federais, estaduais e municipais, tanto do Brasil como da Bolívia e do 
Paraguai que avançam na tão sonhada “coordenação e articulação de projetos de 
desenvolvimento voltados a integração dos municípios de fronteira” e buscam o fornecimento 
de soluções para superar os desafios e possibilitar transformações positivas e duradouras. 
Apesar da vasta literatura existente na área de projetos de desenvolvimento e de modelos 
bastante difundidos, nenhum deles se encaixa na realidade das fronteiras do Mato Grosso do 
Sul. É nesse contexto que esse trabalho foi desenvolvido, apresentando uma proposta de 
cooperação binacional a partir da vivência do autor na gestão de gestão de projetos de 
desenvolvimento na fronteira. Em suma, a área do conhecimento da dissertação foi a Ciências 
Sociais Aplicadas e a metodologia utilizada foi a pesquisa bibliográfica.   
 
Palavras chaves: Fronteira. Território. Desenvolvimento. Governança 

 

 

 

 

 



 

 

RESUMEN 

 

Este trabajo presenta una propuesta para la implementación del Foro de Desarrollo e 
Integración Fronteriza un modelo de cooperación transfronteriza en las ciudades gemelas de 
la frontera de Mato Grosso do Sul en Brasil con Bolivia y Paraguay, y tiene como objetivo 
proporcionar directrices para las instituciones públicas y entidades privadas en apoyo de los 
distintos gobiernos, federal, estatales y locales, tanto en Brasil como Bolivia y Paraguay que 
promuevan los "proyectos de coordinación y desarrollo dirigidos a la integración de los 
pueblos de la frontera" tan buscado y buscan suministros soluciones para superar los retos y 
permiten un cambio positivo y duradero. A pesar de la vasta literatura en el campo de los 
proyectos de desarrollo y modelos bastante generalizadas, ninguno de ellos se ajusta a la 
realidad de las fronteras de Mato Grosso do Sul. En este contexto, el presente trabajo se 
desarrolló, la presentación de una propuesta de cooperación binacional de la experiencia el 
autor en el desarrollo de la gestión de proyectos en la gestión de fronteras. En resumen, el área 
de conocimiento de la tesis fue el de Ciencias Sociales y de la metodología utilizada fue la 
literatura. 
 
Palabras clave: Frontera. Territorio. Desarrollo. Gobernabilidad 
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APRESENTAÇÃO 

A presente proposta é de implantação de um Fórum Local de Desenvolvimento e 

Integração Fronteiriça (FLDIF) e tem por objetivo fornecer orientações para os setores 

públicos e privados, agentes sociais e entidades de apoio nos distintos níveis de governo: 

federal, estaduais e municipais, tanto do Brasil como da Bolívia e do Paraguai, que 

empreendem esforços na articulação de projetos de desenvolvimento territorial voltado a 

integração dos municípios de fronteira e buscam o fornecimento de soluções para superar os 

desafios e possibilitar transformações positivas e duradouras nessas regiões. 

A problemática inicial é que as práticas de integração produtiva e/ou competitiva 

transfronteiriça não são duradouras no território das principais cidades gêmeas 

sulmatogrossenses (Corumbá, Ladário, Ponta Porã), bolivianas (Puerto Suarez e Puerto 

Quijarro) e paraguaia (Pedro Juan Caballero). 

Neste contexto, verificou-se a necessidade de buscar respostas ao problema, ou 

seja, propor uma instância binacional de coordenação e que seja legitimada como um ativo 

territorial. Esse ativo territorial se propõe a coordenar a cooperação entre os setores públicos e 

privados, tanto do Brasil como da Bolívia e do Paraguai, para aproveitar e explorar as 

oportunidades de desenvolvimento no território de fronteira. 

A contribuição do autor para o Mestrado em Estudos Fronteiriços da Universidade 

Federal de Mato Grosso do Sul (MEF/UFMS) é apresentar uma dissertação em que esteja 

inclusa uma proposta metodológica que permita a troca de experiências e que possa ser 

testada e colocada em prática nas principais cidades gêmeas presentes nas fronteiras 

sulmatogrossenses. Esta dissertação pretende também registrar outros conhecimentos 

produzidos durante a realização do projeto de pesquisa no Mestrado.  

Esta dissertação é motivada pela experiência profissional de seu autor como 

analista do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas de Mato Grosso do 

Sul (SEBRAE/MS), atuando durante dois anos como captador de recursos e quatro anos como 

coordenador do Programa “Apoio à integração competitiva em ambiente de fronteira – 

Bolivia, Brasil e Paraguay”, doravante denominado de Projeto Mato Grosso do Sul Sem 

Fronteiras (Projeto MS sem Fronteiras), e ainda como gestor do convênio firmado entre o 
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SEBRAE/MS e Fundo Multilateral de Investimentos (FUMIN) do Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BID)1. 

A gestão do convênio permitiu uma vivência do autor na realização de atividades 

de aprimoramento e implantação de iniciativas de cooperação transfronteiriça, na construção 

dos diálogos produtivos transfronteiriços, na promoção de encontros entre as entidades 

análogas dos dois países, no fortalecimento institucional dos parceiros, na implantação de 

uma oferta de serviços empresariais, no apoio às iniciativas de desenvolvimento local, 

contribuindo grandemente para sua formação de opinião, a qual é transcrita nesta proposta.  

Em suma, a orientação de escolha da metodologia pela pesquisa bibliográfica 

favoreceu a realização do trabalho, onde a opção por esse método foi satisfatório para o 

levantamento e análise da situação atual e para uma adaptação e elaboração desta proposta.  

A pesquisa bibliográfica é o estudo sistematizado desenvolvido com base em 
material publicado em livros, revistas, jornais, redes eletrônicas, isto é, 
material acessível ao público em geral. Fornece instrumental analítico para 
qualquer outro tipo de pesquisa mas também pode esgotar em si mesma. 
(VERGARA, 2009) 

 A escolha da orientação metodológica foi caracterizada como o mais adequado 

aos propósitos da presente dissertação por se tratar de um pré-projeto de implantação. Para Gil 

(1990) um fator importante que contribui para o grande numero de pesquisas bibliográficas e 

documentais na área da economia é a praticidade. Por meio destas pesquisas, o investigador 

tem a possibilidade de cobrir uma gama de fatos muito mais amplo do que aquela que poderia 

investigar diretamente. Esta vantagem se torna particularmente importante quando o problema 

de pesquisa requer dados muito dispersos pelo espaço.  

Por fim, esta dissertação tem caráter eminentemente prático, sendo, sempre que 

adequado, suportado pela base conceitual para permitir uma reflexão mais técnica e que apoie 

as atividades profissionais. Registra-se que sua organização está pautadas em quatros seções 

distintas, a saber: i) Introdução ii) A Fronteira no Contexto do Desenvolvimento; iii) O Fórum 

de Desenvolvimento e Integração Fronteiriça; iv) Elementos para a Implantação do Fórum. 

 

                                                           
1 Informações completas sobre o Convênio de Cooperação Técnica- número ATN/ME-12148-RG- estão 
disponíveis em http://www.fomin.org/HOME/Projects/ProjectDatabase/ProjectProfile/tabid/85/prj/RG-
M1170/language/es-ES/Default.aspx# 



 

 

1 INTRODUÇÃO 

O interesse de estudar o tema fronteira é pela sua relevância na pauta de 

discussões de especialistas, estudiosos e pesquisadores na temática do desenvolvimento 

produtivo como uma forma de aumentar a competitividade de cadeias produtivas fronteiriças 

presentes em dois ou mais países e que modificam a dinâmica das cidades gêmeas. 

A dissertação irá descrever os passos para a implantação do FDLIF e também 

apresentará especificamente suas características, multiplicando o conhecimento gerado a 

partir do projeto de pesquisa acadêmica e compartilhamento da ideia com os professores 

durante o Mestrado. 

A busca pelas respostas faz parte do processo de construção científica das 

reflexões que, ao longo da dissertação, serão apresentadas de forma aplicável. Os tópicos 

estudados e as reflexões das seções traduzem o ponto de vista do autor e não necessariamente 

a posição institucional do SEBRAE/MS, mesmo que a experiência relatada tenha sido 

praticada no exercício da sua função. 

Nesta primeira seção, faz-se uma introdução acerca das fronteiras no contexto do 

desenvolvimento que foi possível por meio de uma revisão bibliográfica sobre os temas: o que 

é a fronteira; suas complexidades; suas oportunidades; ambiente favorável ao 

desenvolvimento e integração. Para refletir sobre a primeira seção, algumas questões foram 

elaboradas, exigindo-se uma análise e discussão entre o mestrando e o orientador, à luz da 

base conceitual, para uma melhor introdução à proposta do Fórum, a saber: Por que ordenar o 

território? Quais as principais complexidades da fronteira? Quais as principais 

oportunidades da fronteira? O ambiente de fronteira é favorável ao desenvolvimento e à 

integração? 

Sobre a primeira questão proposta, Por que ordenar o território?, em primeiro 

lugar, é necessário dar ênfase ao que a Carta Magna de 1998 estabelece em seu Artigo 21, 

parágrafo IX: “Compete à União elaborar e executar planos nacionais e regionais de 

ordenação do território e de desenvolvimento econômico e social”. Portanto, é nosso dever 

como cidadão caminhar nessa direção. 

Pode-se observar que o tema sobre ordenamento territorial no Estado, até pouco 

tempo, apresentou uma discussão aquém das expectativas e das necessidades dos territórios. 
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Em decorrência da elaboração do Zoneamento Ecológico e Econômico do Estado do Mato 

Grosso do Sul (ZEE/MS), o governo estadual vem atuando de modo a contribuir com a 

orientação de suas próprias políticas públicas e para promover o ordenamento geral de uso e 

ocupação do território sul-mato-grossense, sendo, porém, necessário avançar ainda mais. Na 

nossa ótica, o modelo de desenvolvimento da fronteira apresenta amplas oportunidades de 

melhoria, mas, para ser seguido, faz-se necessário construir relações de confiança duradouras, 

capazes de enfrentar os desafios, bem como um interesse verdadeiro pela aprendizagem de 

culturas coletivas dos países vizinhos.  

Para Resico (2012), houve um avanço na cooperação e nas formas de integração 

na América Latina e Caribe, em especial, na capacidade e no potencial gerador, entre os 

países participantes, de uma relativa confiança recíproca, de regras comuns, de um complexo 

de redes sociais e empresariais com interesses e símbolos comuns. 

O ordenamento territorial em áreas de fronteira foi um tema amplamente discutido 

no Mestrado e não poderíamos deixar de considerar seus conceitos fundamentais. Foram 

utilizadas como base as reflexões do artigo “Ordenamento Territorial em Áreas de Fronteira,” 

do Professor Edgar Aparecido da Costa, que faz uma ampla análise e uma profunda discussão 

sobre o tema e suas correlações na fronteira, bem como o portal do Grupo RETIS2. 

Com relação à segunda questão, Quais as principais complexidades da fronteira?, 

é importante analisar que as regiões fronteiriças entre os países latino-americanos enfrentaram 

uma série de desafios, sobretudo, pelas assimetrias nos graus de desenvolvimento entre elas, e 

essa desigualdade regional é entendida como uma das principais complexidades, tal como 

ocorre em quaisquer outros municípios brasileiros que também tem suas preocupações com 

seu espaço geográfico, saúde, educação, meio ambiente, comércio, imigração, coesão social, 

infraestrutura, integração cultural, transporte e segurança As complexidades existentes nas 

relações de cooperação, integração, interação, trocas e fluxos entre os países também fez parte 

da discussão e reflexão desta dissertação. Dessa forma, o componente internacional é o pano 

de fundo para análise das complexidades e suas relações. 

O progresso de integração na América Latina depende da construção de um 

espaço geográfico regional, no qual haja predominância de condições para a paz e a 
                                                           
2 O Grupo RETIS é formado por pesquisadores-doutores, doutorandos, mestres, mestrandos e bolsistas de 
iniciação científica do Departamento de Geografia da Universidade Federal do Rio de Janeiro. É referência nos 
estudos de fronteira e seu conteúdo pode ser acessado pelo site http://www.retis.igeo.ufrj.br 
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estabilidade política, a democracia e a coesão social, a transformação produtiva e a inserção 

competitiva das economias nacionais (RESICO, 2012). 

A afirmação do autor acima citado é importante e nos orienta sobre a necessidade 

da utilização de estratégias para obtenção de ganhos mútuos em termos de comércio de bens e 

serviços, de investimentos produtivos nos dois lados da fronteira e incorporação de progresso 

técnico, reduzindo as desigualdades regionais. Por isso, há que se refletir sobre o fato de que o 

desafio macro para superar esse objetivo é a sustentabilidade dos planos regionais de 

desenvolvimento, devido à realidade de constante mudança e à necessidade de fortalecer a 

produção regional, promover a identidade local e organizar políticas e instrumento para seu 

desenvolvimento.  

Para que essas iniciativas se constituam de fato e de direito como os principais 

elementos integradores entre os países também é necessário refletir acerca da terceira questão: 

Quais as oportunidades da Fronteira? São várias as oportunidades de negócios entre os 

países vizinhos, sobretudo nas cadeias produtivas já existentes. 

Finalmente, na primeira seção, pretendemos enfatizar ainda os elementos 

relacionados à quarta pergunta: O ambiente de fronteira é favorável ao desenvolvimento e à 

integração?, refletindo sobre  o aproveitamento das oportunidades de cooperação, integração 

entre o setor público e privado. 

A segunda seção trata a questão sobre o Fórum de Desenvolvimento e Integração 

Fronteiriça (FLDIF), como uma proposta pragmática, estabelecendo que a essência da 

existência do Fórum consiste em enfrentar primeiramente a desigualdade produtiva entre os 

países. O planejamento regional a ser refletido em conjunto, no FLDIF, vai depender da 

construção de uma visão de futuro compartilhada, e esta, por sua vez, depende de um 

conjunto de estratégias inter-relacionadas para sua materialização. Portanto, nessa seção são 

apresentadas as características gerais e específicas do Fórum, procedimentos para o seu 

funcionamento, indicadores para o gerenciamento, seu papel na promoção do 

desenvolvimento, sua forma de apoiar a integração entre os países e uma sugestão de métodos 

e técnicas para sua efetiva implementação. 

A terceira e última seção - Elementos para a Implantação do Fórum, situa o objeto 

desta dissertação; trata-se de um pré-projeto de implementação do FLDIF, ou seja, registram-

se os resultados, as ações o plano de aplicação e o seu cronograma físico e financeiro. 
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Por fim, pretende-se que a formulação desta proposta traduza a essência do 

mestrado profissionalizante. Portanto, se coloca como uma base inicial para consecução de 

novas pesquisas de mestrado, cujo intuito é construir mecanismos de repasse ao conjunto 

social de toda uma experiência que, até o momento, se mostra necessária à integração latino-

americana em regiões de fronteira. 



 

 

2 A FRONTEIRA NO CONTEXTO DO DESENVOLVIMENTO 

Nesta seção, faz-se uma introdução acerca das fronteiras no contexto do 

desenvolvimento. Para refletir, algumas questões foram elaboradas para uma melhor 

introdução à proposta do Fórum, a saber: Por que ordenar o território? Quais as principais 

complexidades da fronteira? Quais as principais oportunidades da fronteira? O ambiente de 

fronteira é favorável ao desenvolvimento e à integração? 

 

2.1 O QUE É A FRONTEIRA 

Devido à abrangência do tema fronteira, dos seus diferentes conceitos e à 

diversidade de opiniões dele advinda, foram utilizados, nesta proposta, os conceitos dos 

pesquisadores estudados no Mestrado. 

A pesquisadora Lia Osório Machado (2010, p.59), ressalta que, embora não exista 

até hoje uma “teoria de fronteira”, é válido o esforço para desenvolver conceitos e noções que 

sejam úteis a sua compreensão, não só para referenciar e calibrar políticas públicas em 

diferentes escalas de atuação, mas também estimular nas populações de cidades e regiões de 

fronteira uma visão mais estruturada de seus problemas específicos e comuns. 

O tema é abordado em todo o mundo por pesquisadores e estudiosos que 

aprofundaram seus estudos nas múltiplas questões da atualidade do tema. A busca de solução 

para os próprios problemas de fronteira em todos os sentidos mostra, a cada dia, uma surpresa 

que aproxima o tema de diversas disciplinas. 

É preciosa a contribuição de Claude Raffestin que propõe em sua obra a “A ordem 

e a desordem ou os Paradoxos da Fronteira”: 

A fronteira vai muito mais além do fato geográfico que ela realmente é, pois 
ela não é só isso. Para compreendê-la, é preciso retornar à expressão “regere 

fines” que significa traçar em linha reta as fronteiras, os limites. É o mesmo 
procedimento utilizado pelo padre na construção de um templo ou de uma 
cidade, quando ele determina esse espaço consagrado sobre o terreno. Nessa 
operação o caráter mágico fica evidente: trata-se de delimitar o interior e o 
exterior, o reino do sagrado e o reino do profano, pois segundo Benveniste, a 
noção de fronteira é ao mesmo tempo material e moral. Assim, uma fronteira 
não é somente um fato geográfico, mas também é um fato social de uma 
riqueza considerável pelas conotações religiosas nele implícitas 
(RAFFESTIN, 2005, p.10). 
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É importante a reflexão do conceito de fronteira e sua relação com o nosso Estado, 

haja vista que a globalização pressupõe a existência de países competitivos em uma escala 

muito mais ampla do que a de algumas décadas atrás; dessa forma, as fronteiras deveriam ser 

utilizadas a favor da integração dos mercados, elementos integradores de oportunidades e 

promotores do desenvolvimento produtivo desses territórios. 

De acordo com Oliveira (2010, p.248): 

A velocidade dos acontecimentos promovidos pelo processo de globalização, 
que conformam profundas transformações sociais, econômicas e territoriais 
em todos os lugares, na fronteira se sucede em um ambiente com lógica 
espacial própria, obrigando a revisar as chaves interpretativas aplicadas a 
outras localidades.  

Na última década, os investimentos privados na fronteira se estabeleceram numa 

velocidade que convocou o Governo Federal, Estadual e Municipal e entidades de apoio entre 

outros agentes de desenvolvimento a produzirem respostas rápidas e orquestradas; além disso, 

contribuíram no aprimoramento das políticas públicas de fronteira. 

Não há duvida de que ainda haja muito que estudar na fronteira sul-mato-

grossense com a Bolivia e com o Paraguai e que a cada dia o tema fronteira se constitui um 

ramo autônomo do conhecimento acadêmico. Todavia, o tema fronteira se caracteriza, em 

especial, pelo aspecto internacional e que parece ter se acentuado a partir dos últimos anos 

devido ao reconhecimento da existência de uma complexa rede de interdependência entre as 

cidades gêmeas, e na qual se insere o setor produtivo. 

É importante a compreensão dos Professores Marco Aurélio Machado de Oliveira 

e Davi Lopes Campos (2012) sobre os aspectos metodológicos que devem pontuar os estudos 

fronteiriços: 

Nos estudos de fronteira, aspectos metodológicos revelam-se desafiadores, 
principalmente pela sua genética multidisciplinar, demonstrando toda a 
grandeza do tema. Não haver uma metodologia específica significa, por um 
lado, um problema, pois abriga o estudioso a aceitar o improviso, e, por 
outro, implica em uma solução, por não permitir receituários, tão comuns 
nos estudos acadêmicos atuais. Dois traços metodológicos merecem 
considerações: os pressupostos generalizantes e a bibliografia 

Em síntese, pode-se inferir que as interfaces do tema fronteira decorrem de que a 

velocidade dos acontecimentos e os problemas neles implícitos ou deles decorrentes não são 

facilmente separáveis entre as cidades gêmeas. Ocorre, todavia, que o desenvolvimento das 

fronteiras não se esgota ao nível do que se convencionou chamar de desenvolvimento 
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produtivo. Vai muito além, abrangendo aspectos que dizem respeito à postura ético-religiosa, 

às formas de organização política, aos modelos de relacionamento social, à estruturação da 

ordem jurídica, aos padrões de conquistas tecnológicas, às limitações impostas pelas 

condições do meio ambiente e, mais abrangentemente, à formação cultural da sociedade.  

 

2.2 ESPAÇO DE FRONTEIRA E SUAS PECULIARIDADES 

Este subcapítulo é uma extensão do anterior. Partindo das considerações teóricas 

sobre o conceito e as diferentes perspectivas de estudar os temas relacionados à fronteira, 

examinaremos agora as suas peculiaridades. 

No Projeto Mato Grosso do Sul sem Fronteiras foi realizado o estudo sobre um 

tema específico: Características e Interações Territoriais – Bolívia, Brasil e Paraguai3. Essa 

publicação é resultado do esforço integrado da equipe técnica do SEBRAE/MS, Serviço 

Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE/NA), das instituições parceiras, 

com apoio de consultores que juntos produziram um conhecimento qualificado dos territórios, 

em especial, dos seis municípios de fronteira já mencionados territórios, e que são os que 

estão citados na Figura 1 deste estudo.   

O conteúdo contemplou informações sobre os aspectos demográficos, 

econômicos, sociais, jurídicos, ambientais, posição dos países rumo aos objetivos do milênio, 

cidades gêmeas, dinâmica transfronteiriças das aglomerações empresariais, interações sociais, 

interações empresariais e empreendimentos indutores do desenvolvimento.  

Pode-se observar no mapa que a delimitação do espaço inerente ao ambiente de 

negócios apresenta um tipo de interação com alto grau de troca entre as populações 

fronteiriças por causa das características de fronteira seca e da facilidade dos meios de 

comunicação.  

 

                                                           
3 Foi o primeiro estudo do Projeto Mato Grosso do Sul sem Fronteiras, no âmbito do convênio SEBRAE e 
FUMIN/BID, e está disponível em http://semfronteiras.ms.sebrae.com.br/uploads/download/LIVROfinal.pdf  
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Figura 1- Mapa dos Municípios localizados na Faixa de Fronteira do Mato Grosso do 
Sul com identificação das Cidades-Gêmeas e Região do Pantanal 

Fonte: Arquivos do projeto. 
 

O referido estudo apontou diversas peculiaridades desse território as quais foram 

apresentadas nos artigos; destaca-se que aquelas relacionadas ao processo de desenvolvimento 

são as mais relevantes, a saber: i) as barreiras alfandegárias e logísticas são ameaças; ii) as 

reciprocidades entre os povos geram alianças estratégicas e são oportunidades; iii) os 

protagonistas do setor público e privado assumem a responsabilidade de fazer juntos; iv) o 

tema fronteira diz respeito a 588 municípios brasileiros que perfazem um total de 10 milhões 

de habitantes; v) a fronteira é uma realidade tão complexa que permite a formulação de 

políticas públicas nas três esferas de Governo; vi) as micro e pequenas empresas realizam 

alianças empresariais com muita dificuldade; vii) observa-se fragilidade institucional ou 

inexistência no outro lado da fronteira; viii) as grandes empresas contribuem para o 

desenvolvimento regional. 

CIDADES GÊMEAS 

� Corumbá e Ladário – P. Suarez e P.Quijarro 

� Porto Murtinho – Carmelo Peralta 

� Bela Vista – Bella Vista Norte 

� Ponta Porã – Pedro Juan Caballero 

� Coronel Sapucaia – Capitan Bado 

� Paranhos – Ipe-Jhu 
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 Analisar essas peculiaridades na realidade de uma cidade-gêmea é refletir acerca 

de um tema indivisível, pois não diz respeito a um único município e sim a duas cidades 

gêmeas. Como já disse o autor Claude Raffestin, a noção de fronteira é ao mesmo tempo 

material e moral. 

Desta forma, é importante a compreensão de Tito Carlos Machado de Oliveira 

sobre as tipologias das relações fronteiriças: suas reflexões a respeito deste tema  facilitaram a 

forma de entender tais relações, bem como pessoas atuam nos espaços fronteiriços. Em seu 

artigo “Tipologia das Relações Fronteiriças: Elementos para o Debate Teórico-Prático”, 

Oliveira (2005), p.407, argumenta que: 

Contrapondo-se a uma integridade territorial absoluta, a Tipologia 
apresentada concentra a atenção no fato de que a territorialidade presente nas 
regiões de fronteira é muito mais complexa do que a aparência permite 
observar.  

As inter-relações entre os países decorrem de uma constatação fundamental: a de 

que as divergências existem em diferentes aspectos de país para país e dentro de um mesmo 

país, entre suas várias regiões. 

A realidade é que a ausência de guerras nas fronteiras do Estado fortaleceu a 

consciência sobre a importância das trocas externas se prolongarem e sobre o fato de que as 

consequências da interrupção de trocas ente os países são danosas às partes envolvidas. 

Refletindo sob a ótica militar, esses acordos e tratados serão mantidos intactos e a história já 

diz isso. Ocorre que a população e as empresas presentes na fronteira necessitam que esses 

acordos e tratados sejam melhorados e aperfeiçoados, conforme as demandas, priorizando a 

integração produtiva, cultural, governança, segurança, saúde e educação. 

É essa demanda que o FLDIF deverá coadunar nos dois lados da fronteira, ou seja, 

planejar o desenvolvimento e a integração fronteiriça. É importante ressaltar que os 

instrumentos de integração entre os países da América Latina são relativamente novos, se 

comparados com a experiência do Continente europeu.  

 Como exemplo cita-se a Associação das Regiões Fronteiriças Europeias 

(ARFE),4 que há quarenta anos trabalha em 185 regiões de fronteira e atualmente possui 

câmaras temáticas ativas em: saúde; universidades e inovação; fronteiras externas; 

ordenamento do território; idiomas; estratégia de integração; desenvolvimento rural. 

                                                           
4 A ARFE é referência na gestão de regiões de fronteira e realiza ações de cooperação técnica na América Latina 
com vistas a compartilhar conhecimentos; disponível em http://www.aebr.eu . 
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No próximo subcapítulo, a reflexão é orientada a justificar que o progresso da 

fronteira necessariamente deve passar pelo processo de gestão integrada do desenvolvimento 

econômico territorial.    

 

2.3 TERRITÓRIO DE FRONTEIRA E DESENVOLVIMENTO 

A indução de um território à gestão integrada do desenvolvimento econômico 

territorial passa pela instalação de um processo institucional de formação e aperfeiçoamento 

de uma rede de atores locais; esses representantes participam da gestão da própria rede, com 

vistas a facilitar o encontro das ofertas das próprias instituições e empresas, com as demandas 

advindas da comunidade. 

É com base nessa afirmação que se justifica a implantação do FLDIF, que 

permitirá a consolidação de parcerias entre as diversas organizações públicas e empresas para 

criação de um ambiente favorável ao desenvolvimento local e que possibilite melhores 

condições de êxito para o setor privado e setor público. A atuação integrada dos atores locais 

é fator critico de sucesso para a implantação de um FLDIF, haja vista que é a relação de 

confiança entre as pessoas que por sua vez representam instituições, as quais vão empreender 

esforços na construção coletiva de um projeto de futuro. 

Portanto, ao se refletir sobre as estratégias de desenvolvimento da fronteira é 

necessário que durante a realização da etapa de planejamento a governança demonstre o 

compromisso individual e coletivo de responder as seguintes questões: Onde estamos 

individualmente? Aonde podemos chegar juntos? Aonde queremos chegar juntos? Como 

vamos chegar lá mais rápido? Como envolver os dois lados da fronteira, integrando as 

culturas, para construção coletiva de um projeto de futuro?  

Vale lembrar a contribuição de Enrique Serra Padros (1994, p.75):  

A visão integracionista das regiões fronteiriças impõe-se de forma geral, nos 
últimos anos, e está assentada em dois importantes fatos: primeiro o 
conjunto de transformações político-econômicas que caracterizam o quadro 
geral das relações internacionais do pós-guerra (muitas delas ainda 
persistentes), e em segundo lugar, a vocação das comunidades fronteiriças 
em desenvolverem informais processos de convivência, colaboração e de 
solidariedade (portanto de integração cotidiana). 
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Nos últimos anos, o ambiente de negócios na fronteira sul-mato-grossense com a 

Bolivia e com o Paraguai tem passado por transformações profundas, a exemplo da gradual 

abertura de grandes empresas que incrementam o processo de desenvolvimento regional; da 

multiplicação do número de pequenos negócios formais; da abertura de novos institutos de 

tecnologia e ensino; do fortalecimento das lideranças regionais; do estabelecimento do 

NFMS.  

Prevalece aqui o conceito econômico, Rossetti (1994, p.738):  

Isoladamente, as nações dificilmente conseguem atingir os mesmos níveis 
globais de eficiência e crescimento a que têm acesso através da sua co-
participação nos fluxos internacionais de trocas, aliás, muitas nações nem 
mesmo conseguiriam sobreviver se dependessem exclusivamente da sua 
própria capacidade de produção. 

A afirmação do autor é comprovada na fronteira do Mato Grosso do Sul com a 

Bolívia e com o Paraguai. As fronteiras do Estado têm sua produção basicamente calcada na 

pecuária extensiva e no comércio de produtos importados; observa-se também o 

fortalecimento de atividades empresariais ligadas às cadeias produtivas do turismo, alimentos 

e bebidas, sucroenergético, florestas e mínero-siderúrgico. Nota-se que a existência de 

grandes e médias empresas que desenvolvem suas atividades nas cadeias produtivas 

transfronteiriças mostra a existência de potencialidades e recursos na região e, ao mesmo, o 

aproveitamento das vantagens comparativas do território de fronteira. 

Na ótica de Ignacy Sachs, vivemos numa nova Era e devemos nos mobilizar e 

organizar uma cooperação internacional eficiente. O autor destaca que a cooperação eficiente 

deverá se pautar por uma nova geografia, ou seja, privilegiar as relações entre os países que 

enfrentam o mesmo desafio de aproveitar melhor os recursos renováveis dos diferentes 

biomas (LASTRES et al. 2012). 

Considerando a perspectiva ambiental, devemos refletir sobre a existência do 

Bioma Pantanal, presente em 25% do território do Estado, parte da Bolívia e do Paraguai. É 

um dos mais valiosos patrimônios naturais do Planeta, considerado Patrimônio da 

Humanidade e Reserva da Biosfera. O Pantanal é um ativo que une os três países e que pode 

contribuir para integrar ainda mais a nossa cultura e integrar oportunidades. 

A partir da institucionalidade fortalecida, espera-se que o FLDIF avance na sua 

atuação inovadora e contribua para melhorar o ambiente de negócios. Dentro do possível, 

espera-se que o FLDIF possa coordenar e integrar ações entre as prefeituras das cidades 

gêmeas, mas também fortalecer as cadeias produtivas ou arranjos produtivos locais. Logo, em 
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médio e longo prazo espera-se um incremento na competitividade territorial e na sua dinâmica 

de desenvolvimento. O processo de uma maior integração do setor público no tecido 

produtivo será estimulado no contexto estadual e também regional, este último sobretudo, a 

partir de uma perspectiva transfronteiriça. 

Por fim, essas condições justificam os esforços empreendidos e necessários para 

promover um processo de cooperação transfronteiriça que produza inovação e aprendizado 

coletivo entre os agentes locais, fortaleça a competitividade territorial e outras iniciativas que 

permitem melhorar o ambiente de integração entre os países. 

 

 

2.4. RAZÕES QUE JUSTIFICAM A EFETIVAÇÃO DO FÓRUM 

Nesta seção é importante justificar pormenorizadamente as razões da implantação 

do Fórum. Portanto pretende-se enfatizar as seguintes questões: Por que? Pra quê? Para 

quem? Também é relevante dizer que determinados fatos e elementos para o desenvolvimento 

dos municípios de fronteira não acontecem pela ausência do FDIF. 

Em primeiro lugar, refletir sobre o “Por que?” a questão é respondida porque os 

municípios de fronteira do Estado de Mato Grosso do Sul, entre Brasil e Bolívia e também 

com o Paraguai, possuem limitações ao seu desenvolvimento produtivo, bem como uma 

mudança e um aumento da complexidade da integração e da interação. Considerando o 

contexto do espaço fronteiriço que possui uma dinâmica própria e uma paisagem urbana 

própria, evidencia-se que a fronteira sulmatogrossense não é igual às outras. 

Em segundo, analisando “Pra quê?” para que o processo de indução do 

desenvolvimento de um espaço de fronteira fortaleça a governança local com vistas a 

empreender iniciativas de integração e desenvolvimento, com o propósito de facilitar o 

encontro das ofertas das próprias instituições e empresas, com as demandas advindas da 

comunidade. 

Por fim, a questão “Pra quem?” é respondida porque a proposta do FDIF tem 

como público alvo os dirigentes setores públicos e privados, agentes sociais e entidades de 

apoio nos distintos níveis de governo: federal, estaduais e municipais, tanto do Brasil como da 

Bolívia e do Paraguai, que buscam o fornecimento de soluções para superar os desafios e 

possibilitar transformações positivas e duradouras nessas regiões. 
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Para tanto, é relevante dizer que a integração e o desenvolvimento dos municípios 

de fronteira só acontecerão se determinados fatos se confirmarem, como por exemplo: o FDIF 

deverá buscar um caminho próprio para a construção de uma visão de futuro compartilhada, 

em suas múltiplas dimensões: econômica, social, política, cultural e ambiental.  

É importante ressaltar também que alguns elementos para o desenvolvimento se 

confirmem, como por exemplo: o FDIF deverá mobilizar recursos financeiros, técnicos, 

tecnológicos e humanos para viabilizar a sua implantação, caso contrario será apenas mais 

uma ideia que não foi colocada em prática. Por isso é indispensável que o aporte financeiro e 

técnico aconteça, assim o FDIF funcionará como um agente da sociedade civil em busca do 

dialogo produtivo com as lideranças do setor público e setor privado. 

É necessário registrar a ótica de Albuquerque e Dini (2009), afirmam que a 

descentralização da administração pública necessita incluir conteúdos substantivos em termos 

de desenvolvimento econômico a fim de garantir a horizontalidade, seletividade, 

territorialidade e capacidade de coordenação estratégica entre os diferentes atores locais. Da 

mesma forma os processos de desenvolvimento econômico territorial necessitam do avanço 

efetivo da descentralização para poderem se fortalecer, ampliando sua institucionalidade, 

legitimidade e alcance.    

Segundo Mayntz (2001), citado por Albuquerque e Dini (2009, p 77) 

O conceito moderno de governança se refere a uma 
forma de governar mais cooperativa, distinta do 
antigo modelo hierárquico, em que os diferentes 
atores – públicos e privados – e as instituições 
participam e cooperam na formulação e aplicação 
das políticas públicas. 

 

Os autores Albuquerque e Dini afirmam que um Fórum Territorial é um espaço 

institucional no qual diferentes atores locais, públicos e privados, realizam acordos sobre 

projeto estratégicos e concretizam compromissos e empreendimentos, encorajando e 

construindo coletivamente sua própria visão de futuro mediante uma estratégia territorial de 

desenvolvimento econômico e emprego local. A criação de um Fórum Territorial é a 

continuação do processo de construção do consenso. A falta de um ambiente para diálogo, 

onde os indivíduos e empresas possam expressar suas necessidades, pode levar a tensões 

subjacentes e desatenção aos problemas sociais.  



 

 

3 O FÓRUM DE DESENVOLVIMENTO E INTEGRAÇÃO FRONTEIRIÇA 

Nesta seção serão descritos os principais aspectos da concepção do FDIF, seu 

propósito e sua finalidade. Este ensaio procura discutir a arquitetura básica e as formas com as 

quais a eficiência do Fórum pode ser alcançada utilizando-se da aliança entre os atores locais. 

Mostra também o objetivo macro do FLDIF e responde a questão Aonde queremos chegar? E 

prepara a terceira seção para apresentação do pré-projeto que responde: Como vamos chegar 

lá? 

 

3.1 ARQUITETURA BÁSICA 

De um modo geral, a característica principal do FLDIF é conceber um processo de 

diálogo entre pessoas, entre países, entre empresas, entre governos. Outra característica 

importante é que o FLDIF empreenderá iniciativas de integração através de alinhamentos 

políticos, estratégias e programas, capazes de melhorar a qualidade de vidas das pessoas. O 

desenvolvimento contínuo de habilidades e capacidades também é uma característica 

relevante, onde os atores participantes do FDI serão capacitados para atuar em redes de 

cooperação e redes de aprendizagem. 

 

Figura 2 – Ambiente de cooperação transfronteiriça e propósito de atuação 
do FLDIF. 
Fonte: Elaborada pelo autor 



30 
 

 

 

 

 

Com base na característica geral apresentada, a estratégia de indução do FLDIF é 

instalar um processo institucional de composição da rede de atores mencionados, conectar as 

pessoas e organizações para a gestão empreendedora do próprio Fórum e de suas 

organizações, facilitar o encontro das ofertas existentes em todos os níveis, governamentais e 

não governamentais, com as demandas advindas da visão de futuro do território. 

O FLDIF se propõe a desenvolver características próprias e moldadas a cada 

fronteira e a dinamizar das relações entre os diferentes países, a saber:  

i) Buscar sempre a convergência entre os atores locais; 

ii) Priorizar a cooperação transfronteiriça; 

iii) Incentivar a capacitação permanente com ênfase ao desenvolvimento e 

integração; 

iv) Estimular o aproveitamento dos diversos recursos; 

v) Articular as demandas privadas integradas as demandas públicas.  

 

Esse conjunto de características complementares é a inovação que se propõe no 

ambiente institucional e empresarial.  

 

3.2 ALGUMAS DEFINIÇÕES E PAPEL 

A sustentação básica do FLDIF é que reunirá representantes governamentais dos 

dois países, envolvendo também representantes de entidades e de associações para inovar a 

ampliação dos diálogos produtivos e federativos. 

O papel do FLDIF é contribuir na dinamização da economia dos territórios de 

fronteira, pois quanto mais empregos, maior o volume de recursos em circulação, maior valor 

agregado ao produto, maior arrecadação fiscal e, não menos importante, maior aprendizagem 

e disseminação de tecnologias.  

É sabido que a base do relacionamento que produz a cooperação é a confiança 

entre os indivíduos, entre as instituições, entre as empresas, entre os governos e entre a 

sociedade. Com a base sólida o individuo terá o comportamento necessário e a atitude 

adequada para empreender iniciativas de cooperação transfronteiriça. 
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No entanto, vale lembrar o estudioso Augusto de Franco (2000, p.241), que 

afirma:  

Conquanto a capacitação das populações, para o empreendedorismo e para a 
gestão, constitua um ingrediente necessário para promover o 
desenvolvimento, a questão não se resume a isto. A sociedade não se 
transformará por força da implementação de um bom processo educativo, 
que pretenda transformar os excluídos de pacientes em agentes de 
construção do seu futuro, embora isso seja bom. As metodologias são 
ferramentas, as pedagogias são instrumentos – e tudo isso é necessário mas 
não vão salvar o mundo. 

Parte das mudanças nesse contexto será resultado de um processo de diálogo, 

facilitando a participação do setor privado na conceituação e implementação de alinhamentos 

políticos, estratégias e programas, produzindo externalidades positivas no território.  

As concepções teóricas, associadas a observações empíricas na fronteira, 

permitem tecer algumas considerações sobre os diversos fatores que promovem e que 

entravam cooperação transfronteiriça e que, eventualmente, será um desafio para o 

cumprimento do legítimo papel FLDIF, conforme Quadro 1. 

 

Quadro 1 – Fatores que promovem e entravam a cooperação transfronteiriça.  

Promovem Entravam 

Longa tradição e experiência de 
cooperação transfronteiriça.  

Limitações jurídicas impostas por legislação nacional e 
comunitária.  

Confiança mútua e colaboração recíproca, 
presentes nos princípios da parceria e da 
subsidiariedade. 

Diferenças em termos de estruturas e competências dos 
diversos níveis administrativos dos dois lados da 
fronteira. 

Existência de estruturas comuns adequadas 
à cooperação entre autarquias locais e 
regionais a nível de estratégias e 
programas. 

Falta de vontade política, especialmente a nível 
nacional para remover obstáculos existentes por via de 
nova legislação ou de acordos bilaterais. 

Existência de um modelo de 
desenvolvimento ou de um programa 
transfronteiriço 

Experiência limitada das autarquias locais ou regionais 
no desenvolvimento e gestão de programas 

Disponibilidade de suficientes recursos 
financeiros 

Problemas na sintonização dos diversos fluxos de 
recursos financeiros 

Presença de grandes empresas que 
fortalecem as cadeias produtivas e 

contribuem para o desenvolvimento 

Diferenças culturais e existência de barreiras 
linguísticas 



32 
 

 

 

regional. 

Elevado nível de mobilização de recursos 
técnicos, tecnológicos, financeiros e 

humanos 
Legislação a nível comunitário inadequado à realidade 

Legislação favorável ao desenvolvimento 
do setor privado 

Cultura conservadora, barreiras tradicionais e práticas 
antigas. 

Existência de conhecimento e 
especialização produtiva local. 

Escassez de informação e orientação da comunidade 
local. 

Fonte: MEDEIROS (2011), adaptado pelo autor. 
 

Em síntese, o papel das instituições dedicadas aos esforços de incremento da 

competitividade empresarial e de promoção do desenvolvimento local deve concentrar no 

cumprimento do pacto da agenda de prioridades locais. O próximo subcapitulo apresenta o 

método e técnica para implantação do FLDIF e na sequência apresenta a execução das ações 

de desenvolvimento e integração fronteiriça, propriamente ditas.  

 

3.3 METODOLOGIA 

A metodologia de implementação do FLDIF prevê uma sequência de etapas, a 

saber: 

i) Organização de um Fórum composto pelas instituições análogas dos dois 

países; 

ii) Definição de dois coordenadores do Fórum, sendo um de cada país; 

iii) Elaboração de um diagnóstico participativo para o espaço fronteiriço; 

iv) Elaboração integrada de um plano de desenvolvimento para ambos os 

países; 

v) Elaboração de uma agenda de prioridades transfronteiriças; 

vi) Negociação entre o Fórum e organizações da agenda de prioridades; 

vii) Celebração e legitimação do pacto local entre os atores envolvidos; 

viii) Implementação e execução da agenda pactuada. 

 

Essa metodologia tem o propósito de auxiliar os técnicos, lideranças empresariais 

e sociais na sua organização e apoiar a gestão participativa no desenvolvimento do território, 
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sempre alinhado ao enfoque do compartilhamento do conhecimento e da formação de uma 

rede de cooperação local. 

Propõe-se que o FLDIF tenha a participação social e que seja legitimado como um 

espaço binacional para troca de idéias e experiências entre os representantes dos países para 

que construam propostas que atendam a síntese das necessidades do território.  

 

Figura 3 - Caminho a ser percorrido para implantação do FLDIF. 
Fonte: Elaborada pelo autor. 

 

Conforme previsto na Figura 3, o primeiro passo para colocar em funcionamento 

o FLDIF é a sensibilização dos parceiros locais. Os gestores públicos das cidades-gêmeas dos 

dois países são responsáveis por liderar esse processo e poderão contar com o apoio de 

instituições de ensino e pesquisa. Essa é uma etapa importante, pois é nesse momento em que 

os parceiros terão a clareza quanto ao seu papel no processo de implantação do Fórum. 

A preparação para a sensibilização se dará a partir do contato com os atores locais 

para conhecer o interesse na participação. Esses encontros deverão ser planejados no intuito 

de antever as questões relacionadas à convocação da comunidade para o encontro de 

sensibilização, definição do local mais adequado, disponibilidade de equipamentos 

eletrônicos, registro técnico da reunião para compartilhamento posterior, 

comunicação/disseminação dos resultados alcançados. 



34 
 

 

 

É importante realizar uma pesquisa sobre o território antes de realizar as visitas 

aos potenciais parceiros; isso deverá aumentar a segurança para dialogar com as lideranças e 

mediar as discussões polêmicas ou esclarecer dúvidas que possam surgir. 

Há que se partir do pressuposto de que as lideranças dos dois países tomem a 

consciência de que a responsabilidade de promover o processo de desenvolvimento é do 

próprio grupo, e que isto exigirá um novo modelo mental de planejar e executar ações 

regionais e não só locais. Assim, espera-se que o governo estadual e federal participem 

ativamente e assumam suas responsabilidades, assim como todos os demais parceiros. 

O segundo passo é organização do Fórum e para assegurar a participação social é 

necessário institucionalizar os espaços de diálogo para que não haja descontinuidade de 

atividades em função de possíveis divergências políticas e partidárias entre os governos. 

De um modo geral, a organização deve, necessariamente, compreender as etapas: 

i) Estabelecimento dos compromissos, direitos e deveres dos participantes; 

ii) Combinação das regras de funcionamento; 

iii) Elaboração de um plano de trabalho de curto, médio e longo prazo; 

iv) Validação de um plano de comunicação estratégica; 

v) Definição das responsabilidades da equipe gestora. 

 

Após a organização e instalação do FLDIF, a equipe gestora se encarregará de 

coordenar o funcionamento do Fórum com vistas ao aperfeiçoamento e legitimação da 

instituição em ambos os lados da fronteira. 

O terceiro passo é a realização do diagnóstico participativo do espaço fronteiriço, 

ou seja, a coleta de informações específicas dos países envolvidos. Inicia-se essa etapa com a 

definição de uma equipe que deverá realizar buscas de fontes externas de dados municipais, 

definição de procedimentos para sistematizar e apresentação das informações junto à 

comunidade. 

O FLDIF pressupõe que é necessário realizar um levantamento de informações 

dos territórios e utilizar as ferramentas de planejamento, importantes e indispensáveis nos 

projetos de cooperação. Essa etapa requer uma equipe multidisciplinar, haja vista a 

necessidade de reflexão da articulação das causas, do problema central e das possíveis 

consequências. 

Diversas ferramentas são utilizadas para realizar análises regionais; podemos 

destacar os exemplos práticos citados por VALE (2007), a saber: 
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i) Metodologia para aferição do capital relacional; 

ii) Matriz de conectividade territorial; 

iii) Matriz de evolução das conexões empresariais. 

 

A autora acima citada mostra a importância das metodologias para as análises 

sobre desenvolvimento e competitividade. Também explica como o capital relacional de um 

determinado território pode ser identificado, mensurado e avaliado, com o uso de uma 

metodologia adequada. 

Os representantes dos dois países são responsáveis pelo planejamento e gestão dos 

assuntos comuns da fronteira a partir dos estudos regionais, logo, subentende-se que terão 

apoio de consultores contratados para realização dessa etapa em que deve ser aproveitada a 

existência da estrutura de coordenação e fortalecida a interação e a tomada de decisões 

conjuntas.  

O quarto passo é um dos mais importantes: trata-se da elaboração do Plano 

Estratégico de Desenvolvimento Integrado das cidades-gêmeas e algumas atividades se fazem 

necessárias, a saber: 

i) Convocação de todos os atores envolvidos no Fórum; 

ii) Preparação de infraestrutura para o encontro; 

iii) Apresentação dos resultados do diagnóstico participativo; 

iv) Discussão do conteúdo do plano de desenvolvimento entre as partes; 

v) Apresentação final do plano de desenvolvimento para o Fórum; 

vi) Disseminação do plano de desenvolvimento.  

 

Uma das formas mais eficazes de se promover a melhoria da atuação do FLDIF é 

manter continuamente os membros e funcionários do Fórum qualificados e com as 

competências necessárias para gestão do plano de desenvolvimento.  

Em síntese, pode-se inferir que as instituições de apoio, organismos multilaterais, 

parlamentos internacionais, comitês transfronteiriços, agências de desenvolvimento, entidades 

de ensino e pesquisa e bancos de fomento são os protagonistas dos projetos de cooperação 

transfronteiriça e importantes difusores das experiências bem sucedidas para as outras 

fronteiras do país. 
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O quinto passo é a elaboração de uma agenda de prioridades transfronteiriças. 

Trata-se de um instrumento que define as ações prioritárias nos países envolvidos. É o 

momento de promover o encontro das demandas contidas nas prioridades da agenda com a 

oferta articulada e convergente dos diferentes atores de todos os níveis.  

Nesse momento, o enfoque a ser adotado na elaboração da agenda deve ser o eixo 

orientador escolhido e o que fazer para realizá-lo, independentemente da disponibilidade de 

recursos, ainda que isso deva ser levado em consideração. Numa visão mais prática, essa 

agenda deve ser composta de duas partes: uma, com a relação de prioridades para serem 

negociadas com parceiros estaduais, nacionais e internacionais, e outra, que deve conter as 

ações do plano que os atores locais se comprometem a realizar. 

O sexto passo é a celebração de um pacto de desenvolvimento local entre os 

atores envolvidos. A intenção é comprometer os atores locais envolvidos no Fórum nos dois 

países na realização das atividades, nos compromissos de participação e nas responsabilidades 

de articulação. É a demonstração do projeto coletivo e, obrigatoriamente, deverá traduzir o 

desejo das partes envolvidas. 

O sétimo passo é a implementação da agenda pactuada. Nesse caso, a atividade é 

estruturada para realizar as atividades previstas na agenda com vistas à transformação 

desejada. Como resultado da cooperação entre o setor público, espera-se que o setor privado 

avance no seu comportamento inovador com respeito às características de seus produtos e 

serviços, os processos de produção, as melhores práticas de gestão, as formas de promoção 

comercial, sendo que o propósito principal é responder mais adequadamente as demandas do 

mercado interno e, se possível, do mercado externo. 

Considerando os impactos, ou seja, os efeitos mais bem indiretos, o FLDIF 

aportará um melhoramento gradual nas relações de confiança para a criação de um ambiente 

mais propício para a gestão integrada do território. 

Do ponto de vista metodológico, o desenvolvimento de capacidades representará a 

modalidade principal de aporte da cooperação, considerando que a partir deste enfoque serão 

geradas as competências pessoais e institucionais requeridas. A criação de espaços de diálogo 

e consenso, de intercâmbio e articulação, é instrumento considerado fundamental a ser 

desenvolvido com vistas a fortalecer a interação entre os parceiros do território, as instituições 

apoiadoras e o público-alvo. 
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Esse ambiente do FLDIF deverá favorecer a aprendizagem coletiva e para tanto 

propõe-se o estabelecimento de um sistema de gestão de conhecimento, não contemplado no 

referido pré-projeto. 

 O oitavo passo é a comunicação permanente dos resultados. Espera-se que os 

atores envolvidos tenham um maior nível de informação e de conhecimento acerca de como 

impulsionar as mudanças necessárias. Parte-se da constatação que as mudanças no entorno 

serão resultado de um processo de diálogo público-privado, facilitando a participação do setor 

empresarial na conceituação e implementação de novos alinhamentos estratégicos. 

 A institucionalização do FLDIF é uma proposta de alinhamento estratégico das 

três esferas de Governo. Portanto, o Governo Federal é responsável pela Comissão 

Permanente para o Desenvolvimento e a Integração da Faixa de fronteira (CDIF), o Governo 

Estadual pelo Núcleo Regional de Integração da Faixa de Fronteira de Mato Grosso do Sul 

(NFMS) e os Governos municipais pela implantação do Fórum Local de Desenvolvimento e 

Integração Fronteiriça. 

Desta forma, a cooperação descentralizada entre governos subnacionais surge como 
um fenômeno completo e dinâmico, que está transformando a prática dos agentes 
locais ao mesmo tempo que oferece ao conjunto de relações globais novas 
perspectivas e modelos inovadores de gestão compartilhada. (GAMBINI, 2008, 
citado por SARTORI, 2015, p.61). 

Por fim, e não menos importante, vale ressaltar que a orientação para ampliação e 

aprofundamento das reflexões acerca do FLDIF se dará a partir da implantação e 

fortalecimento do Fórum e de estudos adicionais que serão realizados na medida em que as 

vantagens e benefícios dessa iniciativa começarem a aparecer. 

 



 

 

4 ELEMENTOS PARA IMPLANTAÇÃO DO FÓRUM 

A quarta seção apresenta o pré-projeto que responde e questão inicial Como 

vamos chegar lá? O processo de implantação do Fórum aqui será chamado de pré-projeto, 

apresentará o processo de estruturação e o volume de recursos para o seu custeio. 

Os estudos acerca da proposta de implantação do FLDIF seguiram uma sequência 

lógica e partiu da constatação que a proposta é viável, haja vista o sucesso nas cooperações do 

Projeto MS Sem Fronteiras, que trouxe a prática da parceria trinacional e permitiu aprofundar 

o conhecimento sobre os espaços fronteiriços e sua necessidade apoio ao fortalecimento da 

governança para realizar planejamento estratégico regional.  

O horizonte de planejamento do conjunto de ações e atividades desse pré-projeto é 

de quarenta e oito meses, com abrangência em três países. Essa atitude pioneira e pragmática 

deverá ser liderada por uma instituição local, preferencialmente pelas prefeituras e câmara de 

vereadores, com apoio de uma rede de parceiros e apoio técnico e financeiro de organismos 

multilaterais. 

 

4.1 RESULTADOS ESPERADOS 

Os resultados deverão constituir uma interlocução estruturada, ou seja, diálogos 

permanentes e em contextos específicos, destinados a gerar parcerias transfronteiriças capazes 

atender as demandas locais com ênfase no desenvolvimento produtivo. Os resultados 

esperados são: 

• Reunião de governos, iniciativa privada e sociedade em geral para superar as 

limitações nos territórios; 

• Favorecimento do aproveitamento das oportunidades de cooperação; 

• Aumento das capacidades produtivas nos territórios de fronteiras; 

• Geração de um sistema de informações de informações territoriais; 

• Apoio à gestão do desenvolvimento do território fronteiriço; 

• Qualificação das lideranças para o planejamento regional; 

• Qualificação dos colaboradores e as equipes para a inovação institucional; 

• Promoção da discussão em temas prioritários por meio de câmaras técnicas.  
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Vale ressaltar também a importância da construção da visão de futuro definida 

pelo grupo de lideranças do setor produtivo, dirigentes de governo e representantes de 

entidades de apoio que, através de um consenso, irá compartilhar uma agenda positiva para as 

fronteiras com o Paraguai e Bolívia.  

O território de fronteira contempla as relações do setor privado, setor público e 

sociedade civil e, entre os países. Entende-se como setor público as prefeituras municipais, 

governo estadual e governo federal. Já o setor privado é formado pelas grandes, médias, 

pequenas empresas e produtores rurais dos diversos setores, além de instituições de ensino e 

pesquisa. Quanto a sociedade civil é formado pela população em geral e organizações 

representantes de classe.  

Além dos resultados qualitativos, serão estabelecidas as metas de entregas do 

FLDIF e de seus colaboradores, as quais estarão alinhadas ao Plano de Trabalho anual. 
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Quadro 2 – Principais entregas do projeto e níveis de responsabilidades 

Fonte: Elaborada pelo autor 

Descrição Meta de Entrega Responsável 

Ação 1: Constituição, organização e instalação do Fórum   

Iniciar o funcionamento das ações na fronteira 
com Bolívia e Paraguai 

Um acordo bilateral assinado com cada país 

Contratação de um assistente e um coordenador por escritório. 

Coordenadores e 
consultores 

Constituição da Governança nos três países Quatro escritórios completos montados, sendo  

um por município; 

Dois cursos de Desenvolvimento  

Territorial realizados, sendo um por fronteira; 

Um Plano de Marketing e Comunicação 

elaborado e implementado 

Coordenadores e 
consultores 

Adoção de instrumentos e ferramentas de 
coordenação e planejamento 

Um Diagnóstico participativo elaborado com a Bolívia 

Um diagnóstico participativo com o Paraguai 

Uma Agenda de Prioridades com a Bolívia  

elaborada e implementada; 

Uma Agenda de Prioridades com o Paraguai 

elaborado e implementada; 

Um evento de Pactuação da Agenda no Paraguai; 

Um evento de Pactuação da Agenda na Bolívia 

Coordenadores e 
consultores 

Ação 2: Gestão do Plano de Trabalho do Fórum 
 

Implementação e gestão da Agenda de 
Prioridades pactuada no território 

Executar no mínimo 85% das ações previstas na Agenda 

Realizar 10 reuniões de gestão por ano em cada fronteira 

Coordenadores 

e parceiros 

Comunicação Estratégica das informações Elaboração do Plano de Comunicação Anual em cada fronteira 

Realização de reuniões cinco reuniões de gestão do Plano em cada 
fronteira 

Coordenadores 

e parceiros 

Mensuração e avaliação dos resultados Realização de duas pesquisas de opinião por ano para fronteira 

Elaboração de um Relatório Anual de Gestão(Prestação de contas) 
por escritório e para cada fronteira 

Assistentes 

e parceiros 

Ação 3: Sistema de Gestão de Informações Territoriais 
 

Adoção de Sistema de Informações Territoriais Elaboração do Plano de Ação do SIT para cada fronteira 

Aquisição e Instalação de um Software e equipamentos de 
informática, sendo um para cada escritório 

Assistentes e 
parceiros 

Apoio e fortalecimento das redes de 
conhecimento e de cooperação 

Integração de banco de dados informatizados 

Realização de uma Matriz de Aferição do Capital Relacional, sendo 
um estudo para cada fronteira 

Realização de uma Matriz de Conectividade Territorial, sendo um 
estudo para cada fronteira 

Assistentes e 
parceiros 

Ação 4: Gestão do Ordenamento Territorial 
 

Formulação da estratégia e implementação do 
ordenamento territorial 

Elaboração de um Plano de Ordenamento Territorial para cada 
fronteira 

Assistentes 

e parceiros 

Gestão do Ordenamento Territorial na fronteira 
Realizar 10 reuniões de gestão por ano em cada fronteira 

Assistentes 

e parceiros 
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4.2 AÇÕES ESPERADAS 

O funcionamento do FLDIF e sua atuação contemplam as seguintes ações: 

• Definição da equipe técnica de assistentes e coordenadores; 

• Instalação da infra-estrutura física; 

• Atendimento à rede de parceiros e público em geral; 

• Organização dos diálogos produtivos entre os países; 

• Coordenação e monitoramento da agenda positiva; 

• Gestão dos projetos prioritários, por exemplo: planejamento estratégico 

regional; gestão do ordenamento territorial nas áreas de fronteira; 

implementação de sistemas de informações territoriais; 

• Acompanhamento e controle do Plano de Trabalho. 

 

Para efeito de orçamento do pré-projeto, as ações foram organizadas em quatro 

grupos, a saber: 

 

Ação 1 - Constituição, organização e instalação do Fórum: Esta ação prevê a 

constituição de fato e de direito do FLDIF, coordenando assim a implementação das suas 

outras ações mais específicas. Incluem-se as atividades relacionadas à formação e à 

conservação dos FLDIF a partir da contratação de coordenadores (secretários executivos) e 

assistentes (apoio técnico) que atuarão em seus próprios países, e que tenham um perfil 

específico para a execução de tais funções. Consideram-se como apoio as seguintes 

atividades: 

a. Inicio do funcionamento das ações de implantação de um primeiro Fórum entre 

os municípios Corumbá e Ladário no Brasil e Puerto Suarez e Puerto Quijarro 

na Bolívia e o segundo Fórum entre os municípios de Ponta Porã no Brasil e 

Pedro Juan Caballero no Paraguai; 

b. Constituição da Governança nos três países através da adesão das Prefeituras e 

das Câmaras de Vereadores e, posteriormente, Governo Estadual, Federal dos 

três países, das instituições de ensino, organismos de apoio e empresas 

convidadas. Contempla a contratação de dois coordenadores (secretários 

executivos) e dois assistentes (apoio técnico) por Fórum; formalização e 
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legalização; montagem de escritório completo e adequação da infraestrutura, 

sendo um em cada município; promoção e visibilidade institucional do Fórum; 

capacitação continuada da equipe de trabalho; comunicação estratégica das 

ações;  

c. Adoção de instrumentos e ferramentas de coordenação e planejamento através 

da elaboração de diagnósticos participativos dos territórios, elaboração das 

agendas de prioridades locais. Para a realização dessas ações serão contratados 

consultores especialistas, sob a orientação dos coordenadores. 

Para o custeio integral dessa ação, estimou-se a quantia de R$ 3.218.500,00 (três 

milhões, duzentos e dezoito mil e quinhentos reais) para os quatro anos de Projeto. Vale 

destacar que somente o custeio com a remuneração dos coordenadores e assistentes 

representam, aproximadamente, 40% do valor total do pré-projeto. 

 

Ação 2 - Gestão do Plano de Trabalho do Fórum: Esta ação tem o objetivo de 

acompanhar o andamento das atividades realizadas e o progresso dos resultados, 

particularmente da articulação com os parceiros e da gestão compartilhada da Agenda de 

Prioridades Locais, bem como a atualização dessa Agenda durante o Projeto.  

Essa ação compreende também o investimento em publicidade e propaganda para 

a comunicação estratégica dos resultados para a sociedade, emissão de relatórios anuais de 

gestão FLDIF e realização de estudos e pesquisas de mensuração dos resultados da Agenda de 

Prioridades, afim de aferir a eficiência do Projeto. Para tal fim, é prevista a realização das 

seguintes atividades: 

a. Implementar e gerenciar a Agenda de Prioridades Locais através do 

acompanhamento das ações pactuadas entre os parceiros estratégicos, através 

de registros da situação atual e do andamento de cada ação. 

b. Adotar a Comunicação Estratégica das informações para dar uma visão integral 

do que constitui uma estratégia de comunicação e dos passos que se devem 

seguir para criar uma estratégia metodologicamente sólida e capaz de 

impulsionar projetos de desenvolvimento.  

c. Mensuração e avaliação dos resultados são necessários para o ajuste da 

estratégia e constituem a final de final de cada ciclo anual. Essa etapa é 

fundamental, já que ela permite que se saiba se o Fórum está sendo 
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implementado, seja a nível de estratégias, nível tático ou nível operacional, ou 

seja, se o Fórum está cumprindo o que se espera dele. 

Para o custeio integral dessa ação, estimou-se a quantia de R$ 789.800,00 (setecentos 

e oitenta e nove mil e oitocentos reais) para os quatro anos de projeto. Ressalta-se que 

somente o custeio com as despesas de comunicação estratégica representam aproximadamente 

7% do valor total do pré-projeto. 

 

Ação 3 - Sistema de Gestão de Informações Territoriais: Esta ação tem por objetivo 

aperfeiçoar o desenho, a construção e a manutenção de um Sistema de Informações 

Territoriais como ferramenta para o planejamento e gestão do desenvolvimento econômico 

local e da competitividade regional. Essa ação poderá ser realizada em parceria com as 

instituições de ensino superior e institutos de tecnologia com vistas à produção de ferramentas 

tecnológicas e metodológicas que sejam capazes de disseminar o uso de sistemas de 

informações aplicados ao desenvolvimento econômico local da forma mais ampla possível. 

Compreende-se como apoio as seguintes atividades: 

a. Adoção de sistemas de informações territoriais através da aquisição de 

licenças de uso de software; aquisição de equipamentos de informática; 

instalação de redes lógicas nos escritórios; serviços técnicos em integração de 

bancos de dados informatizados. 

b. Apoio ao fortalecimento de redes de conhecimento e de cooperação através 

do custeio de serviços de consultoria para elaboração da matriz de aferição do 

capital relacional dos territórios e matriz de conectividade territorial 

Para o custeio integral dessa ação, estimou-se a quantia de R$ 360.000,00 

(trezentos e sessenta mil reais) para os quatro anos de Projeto. Ressalta-se que toda essa ação 

representa, aproximadamente, 8% do valor total do pré-projeto. 

Ação 4: Gestão do Ordenamento Territorial: Esta ação tem por objetivo 

implementar um processo de gestão do ordenamento territorial para as cidades gêmeas. O 

ordenamento irá orientar o fortalecimento da dinâmica entre ambas, bem como o 

desenvolvimento empresarial e organização da produção e a informação e acesso a mercados. 

Considera-se como apoio as seguintes atividades: 
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a. Implementação do ordenamento territorial, que está prevista a partir do 

terceiro ano de projeto, haja vista a necessidade de parcerias para a realização 

dessa atividade. 

b. Gestão do ordenamento territorial, que também está prevista a partir do 

terceiro ano e deverá verificar as restrições e as valorizações dos espaços 

como parte integrante do patrimônio natural.  

 

4.3 PLANO DE APLICAÇÃO 

Um projeto dessa envergadura necessita de um arranjo institucional capaz de 

organizar um aporte de recursos técnicos, tecnológicos, humanos e financeiros pelo período 

de quarenta e oito meses, pelo menos. Os recursos serão destinados a custear a execução das 

ações; no entanto, as instituições parceiras poderão se responsabilizar pela realização da ação 

sem a necessidade de repasse de recursos financeiros ao FLDIF. 

É absolutamente necessário efetuar o aporte da contrapartida econômica dos 

parceiros locais participantes do projeto. Serão aceitas contrapartidas econômicas e 

financeiras dos parceiros, desde que as ações sejam realizadas conforme a qualidade exigida e 

de acordo com o cronograma previamente estabelecido.   

A estruturação financeira do projeto poderá ter mais de uma composição de 

recursos e ficará a cargo das prefeituras liderarem o processo de captação desses recursos. 
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Tabela 1 – Plano de aplicação de recursos para as duas fronteiras. 

  Descrição Total Geral % 

Ação 1: Constituição, organização e instalação do Fórum     

1.1 Iniciar o funcionamento das ações na fronteira com Bolívia e Paraguai R$           70.000,00 1,5% 

1.2 Constituição da Governança nos três países R$        2.644.000,00 56,9% 

1.3 Adoção de instrumentos e ferramentas de coordenação e planejamento R$         504.500,00 10,9% 

Subtotal Ação 1 R$        3.218.500,00 69% 

Ação 2: Gestão do Plano de Trabalho do Fórum   

2.1 Implementação e gestão da Agenda de Prioridades pactuada no território R$         365.000,00 7,9% 

2.2 Comunicação Estratégica das informações R$         320.000,00 6,9% 

2.3 Mensuração e avaliação dos resultados R$         104.800,00 2,3% 

Subtotal Ação 2 R$          789.800,00 17,0% 

Ação 3: Sistema de Gestão de Informações Territoriais   

3.1 
Adoção de Sistema de Informações Territoriais R$         320.000,00 6,9% 

3.2 
Apoio e fortalecimento das redes de conhecimento e de cooperação R$           40.000,00 0,9% 

Subtotal Ação 3 R$          360.000,00 7,7% 

Ação 4: Gestão do Ordenamento Territorial   

4.1 
Formulação da estratégia e implementação do ordenamento territorial R$         120.000,00 2,6% 

4.2 
Gestão do Ordenamento Territorial na fronteira R$         160.000,00 3,4% 

Subtotal Ação 4 R$         280.000,00 6,0% 

  
  

TOTAL GERAL 
R$        4.648.300,00 100% 

Fonte: Elaborada pelo autor 

 

4.4 CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO FÍSICA E FINANCEIRA 

O cronograma de execução física proposto foi construído a partir das possibilidades 

reais de execução por parte das entidades e dos parceiros locais e demais entidades. 
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Tabela 2 – Cronograma de execução das ações nas duas fronteiras. 

  Descrição ANO I ANO II ANO III ANO IV 

Ação 1: Constituição, organização e instalação do Fórum 
    

1.1 Iniciar o funcionamento das ações na fronteira com Bolívia e 
Paraguai     

1.1.a  Sensibilização, mobilização e articulação de parceiros 
estratégicos 

X 
   

1.2 Constituição da Governança nos três países 
    

1.2.a  Formação e manutenção das secretarias executivas X X X X 

1.2.b  Capacitação dos quatro secretários executivos X 
   

1.2.c Formação continuada dos secretários executivos e assistentes 
 

X X X 

1.2.d Promoção e comunicação das ações do Fórum X X X X 

1.3 Adoção de instrumentos e ferramentas de coordenação e 
planejamento     

1.3.a Realização do Diagnóstico Participativo do território X 
   

1.3.b  Elaboração da Agenda de Prioridades Locais X 
   

1.3.c Promoção do Pacto de Desenvolvimento Local X 
   

Ação 2: Gestão do Plano de Trabalho do Fórum 
    

2.1 Implementação e gestão da Agenda de Prioridades pactuada no 
território     

2.1.a Articulação da Agenda nos territórios X 
   

2.1.b Gestão da Agenda de Prioridades Transfronteiriças X 
   

2.1.c Atualização da Agenda de Prioridades Transfronteiriças 
 

X X X 

2.2 Comunicação Estratégica das informações 
    

2.2.a Comunicação das ações para os parceiros estratégicos X X X X 

2.2.b  Disseminação dos Resultados alcançados para sociedade X X X X 

2.2.c Elaboração dos Relatórios Anuais de Gestão X X X X 

2.3 Mensuração e avaliação dos resultados 
    

2.3.a Realizar Estudos e pesquisas de mensuração de resultados X X X X 

2.3.b  Realizar a avaliação sistemática da gestão do Fórum X X X X 

Ação 3: Sistema de Gestão de Informações Territoriais     
3.1 Adoção de Sistema de Informações Territoriais X X X X 

3.2 Apoio e fortalecimento das redes de conhecimento e de 
cooperação   

X X 

Ação 4: Gestão do Ordenamento Territorial     
4.1 Formulação da estratégia e implementação do ordenamento 

territorial 
X X 

  

4.2 Gestão do Ordenamento Territorial na fronteira 
  

X X 

Fonte: elaborado pelo Autor 

O cronograma de execução financeira é apresentado de forma detalhada, a seguir:
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  Descrição ANO I ANO II ANO III ANO IV Total Geral 

Ação 1: Constituição, organização e instalação do Fórum           

1.1 Iniciar o funcionamento das ações na fronteira com Bolívia e 
Paraguai 

 R$          70.000,00   R$               -    R$                 -    R$                 -    R$           70.000,00  

1.1.a  Sensibilização, mobilização e articulação de parceiros 
estratégicos  R$          70.000,00   R$               -    R$                 -    R$                 -    R$           70.000,00  

  Honorários de consultoria (apoio técnico e arranque do projeto)  R$          40.000,00   R$               -    R$                 -    R$                 -    R$           40.000,00  

  Passagens e diárias  R$           5.000,00   R$               -    R$                 -    R$                 -    R$            5.000,00  

  Logística das reuniões técnicas  R$          20.000,00   R$               -    R$                 -    R$                 -    R$           20.000,00  

  Publicações  R$           5.000,00   R$               -    R$                 -    R$                 -    R$            5.000,00  

1,2 Constituição da Governança nos três países  R$         733.000,00   R$      587.000,00   R$         612.000,00   R$         712.000,00   R$        2.644.000,00  

1.2.a  Formação e manutenção das secretarias executivas  R$         468.000,00   R$      407.000,00   R$         432.000,00   R$         457.000,00   R$        1.764.000,00  

  Honorários de consultoria (seleção dos profissionais)  R$          10.000,00   R$               -    R$                 -    R$                 -    R$           10.000,00  

  Passagens e diárias  R$           3.000,00   R$               -    R$                 -    R$                 -    R$            3.000,00  

  Logística  R$           1.500,00   R$               -    R$                 -    R$                 -    R$            1.500,00  

  Materiais  R$           2.500,00   R$               -    R$                 -    R$                 -    R$            2.500,00  

  Honorários dos coordenadores (4 profissionais para 2 
fronteiras)  R$         288.000,00   R$      300.000,00   R$         315.000,00   R$         330.000,00   R$        1.233.000,00  

  Honorários de Assistentes  R$          96.000,00   R$      100.000,00   R$         110.000,00   R$         120.000,00   R$         426.000,00  

  Despesas operacionais (telefone, internet, correspondências e 
outros)  R$           7.000,00   R$        7.000,00   R$           7.000,00   R$           7.000,00   R$           28.000,00  

  Adequação da infraestrutura (montagem de quatro escritórios)  R$          60.000,00   R$               -    R$                 -    R$                 -    R$           60.000,00  

1.2.b  Capacitação dos quatro secretários executivos  R$          80.000,00   R$               -    R$                 -    R$                 -    R$           80.000,00  

  Honorários de consultoria (organização de missão técnica)  R$           7.000,00   R$               -    R$                 -    R$                 -    R$            7.000,00  

  Capacitação em Desenvolvimento Territorial  R$          40.000,00   R$               -    R$                 -    R$                 -    R$           40.000,00  

  Passagens e diárias  R$          30.000,00   R$               -    R$                 -    R$                 -    R$           30.000,00  

  Materiais  R$           3.000,00   R$               -    R$                 -    R$                 -    R$            3.000,00  

1.2.c Formação continuada dos secretários executivos e assistentes  R$                  -    R$       50.000,00   R$          50.000,00   R$         125.000,00   R$         225.000,00  

  Inscrições em eventos  R$                  -    R$       25.000,00   R$          25.000,00   R$          30.000,00   R$           80.000,00  

  Passagens e diárias  R$                  -    R$       20.000,00   R$          20.000,00   R$          25.000,00   R$           65.000,00  

  Materiais  R$                  -    R$        5.000,00   R$           5.000,00   R$          70.000,00   R$           80.000,00  
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  Descrição ANO I ANO II ANO III ANO IV Total Geral 

1.2.d Promoção e comunicação das ações do Fórum  R$         185.000,00   R$      130.000,00   R$         130.000,00   R$         130.000,00   R$         575.000,00  

  Campanha publicitária  R$          50.000,00   R$       50.000,00   R$          50.000,00   R$          50.000,00   R$         200.000,00  

  Produção de acões de divulgaçãoo  R$          70.000,00   R$       80.000,00   R$          80.000,00   R$          80.000,00   R$         310.000,00  

  Logística para realização de eventos de formalização das 
parcerias  R$          40.000,00   R$               -    R$                 -    R$                 -    R$           40.000,00  

  Criação de página na web  R$          25.000,00   R$               -    R$                 -    R$                 -    R$           25.000,00  

  Manutenção de página web  R$                  -    R$       20.000,00   R$          20.000,00   R$          20.000,00   R$           60.000,00  

1,3 Adoção de instrumentos e ferramentas de coordenação e 
planejamento  R$         384.500,00   R$       40.000,00   R$          40.000,00   R$          40.000,00   R$         504.500,00  

1.3.a Realização do Diagnóstico Participativo do território  R$         120.000,00   R$               -    R$                 -    R$                  -    R$         120.000,00  

  Honorários de consultoria  R$          70.000,00   R$               -    R$                 -    R$                 -    R$           70.000,00  

  Passagens e diárias  R$          15.000,00   R$               -    R$                 -    R$                 -    R$           15.000,00  

  Materiais  R$          20.000,00   R$               -    R$                 -    R$                 -    R$           20.000,00  

  Logística de organização das oficinas  R$          15.000,00   R$               -    R$                 -    R$                 -    R$           15.000,00  

1.3.b  Elaboração da Agenda de Prioridades Locais  R$          14.500,00   R$               -    R$                 -    R$                  -    R$           14.500,00  

  Honorários de consultoria (Consolidação das informações da 
agenda)  R$          10.000,00   R$               -    R$                 -    R$                 -    R$           10.000,00  

  Passagens e diárias  R$           3.000,00   R$               -    R$                 -    R$                 -    R$            3.000,00  

  Materiais  R$           1.500,00   R$               -    R$                 -    R$                 -    R$            1.500,00  

1.3.c Promoção do Pacto de Desenvolvimento Local  R$         250.000,00   R$       40.000,00   R$          40.000,00   R$          40.000,00   R$         370.000,00  

  Publicidade de propaganda  R$          80.000,00   R$               -    R$                 -    R$                 -    R$           80.000,00  

  Materiais de fixação do Pacto local  R$         100.000,00   R$               -    R$                 -    R$                 -    R$         100.000,00  

  Organização de evento  R$          20.000,00   R$               -    R$                 -    R$                 -    R$           20.000,00  

  Produção de acoes de divulgacao  R$          50.000,00   R$       40.000,00   R$          40.000,00   R$          40.000,00   R$         170.000,00  

Subtotal Ação 1  R$       1.187.500,00   R$      627.000,00   R$         652.000,00   R$         752.000,00   R$        3.218.500,00  
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  Descrição (continução) ANO I ANO II ANO III ANO IV Total Geral 

Ação 2: Gestão do Plano de Trabalho do Fórum           
2,1 Implementação e gestão da Agenda de Prioridades pactuada no 

território  R$          80.000,00   R$       95.000,00   R$          95.000,00   R$          95.000,00   R$         365.000,00  
2.1.a Articulação da Agenda nos territórios  R$          10.000,00   R$               -    R$                 -    R$                 -    R$           10.000,00  
  Passagens e diárias  R$           5.000,00   R$               -    R$                 -    R$                 -    R$            5.000,00  
  Logística  R$           3.000,00   R$               -    R$                 -    R$                 -    R$            3.000,00  
  Materiais  R$           2.000,00   R$               -    R$                 -    R$                 -    R$            2.000,00  
2.1.b Gestão da Agenda de Prioridades Transfronteiriças  R$          70.000,00   R$       70.000,00   R$          70.000,00   R$          70.000,00   R$         280.000,00  
  Materiais  R$          20.000,00   R$       20.000,00   R$          20.000,00   R$          20.000,00   R$           80.000,00  
  Logística das reuniões binacionais de gestão da Agenda  R$          50.000,00   R$       50.000,00   R$          50.000,00   R$          50.000,00   R$         200.000,00  
2.1.c Atualização da Agenda de Prioridades Transfronteiriças  R$                  -    R$       25.000,00   R$          25.000,00   R$          25.000,00   R$           75.000,00  
  Honorários consultoria (atualização e aperfeiçoamento da 

Agenda)  R$                  -    R$       20.000,00   R$          20.000,00   R$          20.000,00   R$           60.000,00  
  Materiais  R$                  -    R$        5.000,00   R$           5.000,00   R$           5.000,00   R$           15.000,00  
2,2 

Comunicação Estratégica das informações  R$         100.000,00   R$       70.000,00   R$          75.000,00   R$          75.000,00   R$         320.000,00  
2.2.a Comunicação das ações para os parceiros estratégicos  R$          60.000,00   R$       30.000,00   R$          30.000,00   R$          30.000,00   R$         150.000,00  
  

Honorários consultoria (elaboração do Plano de Comunicação 
Estratégica)  R$          30.000,00         R$           30.000,00  

  publicidade e propaganda  R$          30.000,00   R$       30.000,00   R$          30.000,00   R$          30.000,00   R$         120.000,00  
2.2.b  

Disseminação dos Resultados alcançados para sociedade  R$          20.000,00   R$       20.000,00   R$          20.000,00   R$          20.000,00   R$           80.000,00  
  publicidade e propaganda  R$          20.000,00   R$       20.000,00   R$          20.000,00   R$          20.000,00   R$           80.000,00  
2.2.c 

Elaboração dos Relatórios Anuais de Gestão  R$          20.000,00   R$       20.000,00   R$          25.000,00   R$          25.000,00   R$           90.000,00  
  impressão gráfica  R$          20.000,00   R$       20.000,00   R$          25.000,00   R$          25.000,00   R$           90.000,00  
2,3 Mensuração e avaliação dos resultados  R$          26.200,00   R$       26.200,00   R$          26.200,00   R$          26.200,00   R$         104.800,00  
2.3.a Realizar Estudos e pesquisas de mensuração de resultados  R$           9.200,00   R$        9.200,00   R$           9.200,00   R$           9.200,00   R$           36.800,00  
  Honorários consultoria (mensuração de resultados)  R$           8.000,00   R$        8.000,00   R$           8.000,00   R$           8.000,00   R$           32.000,00  
  Materiais de divulgação  R$           1.200,00   R$        1.200,00   R$           1.200,00   R$           1.200,00   R$            4.800,00  
2.3.b  Realizar a avaliação sistematica da gestão do Fórum  R$          17.000,00   R$       17.000,00   R$          17.000,00   R$          17.000,00   R$           68.000,00  
  Honorários de instrutoria (avaliação de impacto)  R$          15.000,00   R$       15.000,00   R$          15.000,00   R$          15.000,00   R$           60.000,00  
  Publicações  R$           2.000,00   R$        2.000,00   R$           2.000,00   R$           2.000,00   R$            8.000,00  

Subtotal Ação 2  R$         206.200,00   R$      191.200,00   R$         196.200,00   R$         196.200,00   R$          789.800,00  

  Descrição (continução) ANO I ANO II ANO III ANO IV Total Geral 
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Ação 3: Sistema de Gestão de Informações Territoriais           
3.1 

Adoção de Sistema de Informações Territoriais  R$         110.000,00   R$       70.000,00   R$          70.000,00   R$          70.000,00   R$         320.000,00  
  Aquisição de licenças de uso de software  R$          15.000,00   R$       15.000,00   R$          15.000,00   R$          15.000,00   R$           60.000,00  
  Manutenção do Sistema  R$           5.000,00   R$        5.000,00   R$           5.000,00   R$           5.000,00   R$           20.000,00  
  Aquisição de equipamentos  R$          40.000,00         R$           40.000,00  
  Contratação de serviços de integração de Banco de Dados  R$          50.000,00   R$       50.000,00   R$          50.000,00   R$          50.000,00   R$         200.000,00  
3,2 Apoio e fortalecimento das redes de conhecimento e de 

cooperação  R$                  -    R$               -    R$          40.000,00   R$                 -    R$           40.000,00  
  Honorários de consultoria (Matriz de aferição do capital 

relacional)  R$                  -    R$               -    R$          20.000,00   R$                 -    R$           20.000,00  
  Honorários de Consultoria (Matriz de conectividade territorial)  R$                  -    R$               -    R$          20.000,00   R$                 -    R$           20.000,00  

Subtotal Ação 3  R$         110.000,00   R$       70.000,00   R$         110.000,00   R$          70.000,00   R$          360.000,00  

Ação 4: Gestão do Ordenamento Territorial           
4,1 

Formulação da estratégia e implementação do ordenamento 
territorial  R$                  -    R$               -    R$         120.000,00   R$                 -    R$         120.000,00  

  Honorários de Consultoria (Implantação Ordenamento 
Territorial)  R$                  -    R$               -    R$         120.000,00   R$                 -    R$         120.000,00  

4,2 

Gestão do Ordenamento Territorial na fronteira  R$                  -    R$               -    R$          80.000,00   R$          80.000,00   R$         160.000,00  
  Honorários de consultoria (análise periódica das informações)  R$                  -    R$               -    R$          80.000,00   R$          80.000,00   R$         160.000,00  

Subtotal Ação 4  R$                  -    R$               -    R$         200.000,00   R$          80.000,00   R$          280.000,00  
       

Distribuição em % 32,3% 19,1% 24,9% 23,6% 
       

TOTAL  R$       1.503.700,00   R$      888.200,00   R$       1.158.200,00   R$       1.098.200,00   R$        4.648.300,00  
Fonte: elaborado pelo autor 

 



 

 

CONCLUSÕES GERAIS 

A presente dissertação é uma proposta para minimizar o problema decorrente de 

que as práticas de integração produtiva e/ou competitiva transfronteiriça não são duradouras 

no território das principais cidades gêmeas sulmatogrossenses (Corumbá, Ladário, Ponta 

Porã), bolivianas (Puerto Suarez e Puerto Quijarro) e paraguaia (Pedro Juan Caballero). 

Espera-se que o FLDIF aportará um melhoramento gradual nas relações de confiança para a 

criação de um ambiente mais propício para a gestão territorial. 

 A proposta é implantar o primeiro Fórum na fronteira entre os municípios 

Corumbá e Ladário no Brasil e Puerto Suarez e Puerto Quijarro na Bolívia e o segundo Fórum 

entre os municípios de Ponta Porã no Brasil e Pedro Juan Caballero no Paraguai. O presente 

pré-projeto contempla o custeio das despesas e investimentos necessários para a 

implementação e funcionamento durante 48 meses do FDIF, sendo que os recursos 

financeiros deverão ser captados de organismos multilaterais e agências de cooperação.  

Também se pôde se verificar que os municípios de fronteira do Estado de Mato 

Grosso do Sul, entre Brasil e Bolívia e também com o Paraguai, possuem limitações ao seu 

desenvolvimento produtivo, bem como uma mudança e um aumento da complexidade da 

integração e da interação. Considerando o contexto do espaço fronteiriço que possui uma 

dinâmica própria e uma paisagem urbana própria, evidencia-se que a fronteira 

sulmatogrossense apresenta oportunidades para novas iniciativas de desenvolvimento. 

Esta proposta será apresentada também para os representantes da Comissão 

Permanente para o Desenvolvimento e Integração da Faixa de Fronteira (CDIF), da 

Presidência da República Federativa do Brasil, e pretende também dar início ao processo de 

articulação para a devida implantação do FLDIF entre os países acima referenciados. 

Pretende-se apresentar a presente proposta para o Núcleo Regional de Integração 

da Faixa de Fronteira do Estado de Mato Grosso do Sul (NFMS) para a devida validação 

prévia, haja vista que o NFMS contempla a participação de órgãos e entidades do Estado, 

representantes da União, dos municípios e das instituições públicas e privadas.  

 Em suma, a expectativa é que no futuro o Fórum seja uma incubadora de novos 

projetos de desenvolvimento e integração fronteiriça e estabeleça um circulo virtuoso de 

cooperação. A partir do nível de maturidade dos projetos vindouros é que os atores poderão 

empreender a implantação de certos mecanismos como: agências de desenvolvimento, 
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consórcios intermunicipais, observatórios de pesquisa, associações empresariais, entre outras 

modalidades de aliança público-privada.  

 Conclui-se que o conjunto de ações propostas busca a complementaridade e o 

fortalecimento dos fluxos sinérgicos de cooperação entre os países de forma duradoura. Isso 

faz com que a presente proposta seja exequível por meio da prática da gestão de projetos, do 

exercício da liderança regional e da cooperação técnica entre os países envolvidos no projeto. 

Por fim, espera-se que no futuro o FLDIF seja capaz de produzir múltiplas 

territorialidades, como exemplos, citam-se: a possibilidade das empresas locais aproveitarem 

melhor as relações de mercado; a consolidação das vantagens da economia de aglomeração; 

criações de condições favoráveis para as trocas de informações, conhecimentos e experiências 

elementos fundamentais no surgimento de um saber coletivo e inovador, estratégia eficaz de 

melhoria de vida das populações fronteiriças.  
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